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No estado do Paraná foi aprovada, no ano de 2008, a Resolução Conjunta 
IBAMA/SEMA/IAP n° 005, a qual define critérios geopedológicos (regime hídrico, 
textura dos solos e declividade do relevo) para a avaliação das áreas úmidas e dos 
seus entornos protetivos, além de normatizar a sua conservação. No presente 
trabalho foi selecionada uma bacia hidrográfica experimental, localizada em 
Antonina (PR), para ser utilizada como estudo de caso na proposição de um roteiro 
metodológico, a fim de subsidiar a aplicação da resolução mencionada. Desta forma, 
a primeira etapa da pesquisa consistiu na aquisição e no tratamento dos dados 
geopedológicos necessários à delimitação da área úmida e do entorno protetivo. 
Para tanto, foi elaborado o MDT hidrologicamente consistido, a partir de dados 
topográficos levantados em campo e extraídos de cartas topográficas. 
Paralelamente, foram realizados levantamentos pedológicos, visando à coleta de 
amostras de solos destinadas às análises físico-químicas. A integração dos dados 
do MDT e dos levantamentos pedológicos possibilitaram espacializar o regime 
hídrico dos solos da bacia hidrográfica. Desta forma, os solos hidromórficos e semi-
hidromórficos corresponderam à área úmida, enquanto que nos solos não-
hidromórficos foi delimitado o entorno protetivo. Para esta última delimitação 
consideraram-se as texturas dos solos e as declividades das vertentes 
representativas da área de estudo. Assim, a área úmida compreendeu 1,94 ha e o 
entorno protetivo correspondeu a 5,45 ha com larguras de 50 m, 60 m e 70 m. A 
etapa final do trabalho contemplou a análise de duas importantes funcionalidades 
ambientais da área úmida: armazenamento de água e estoque de carbono. Os 
resultados demonstraram que, na área de estudo, os solos hidromórficos e semi-
hidromórficos, apresentaram, respectivamente, potencial de armazenamento de 
água de 45,78 l/m² e 39,45 l/m², assim como estoque de carbono de 16,30 kg /m² 
(163,02 t /ha) e 15,45 kg /m² (154,52 t /ha). Diante da relevância dessas funções 
ambientais desempenhadas pelas áreas úmidas, faz-se necessária prezar pela sua 
conservação e/ou preservação. Justamente por isso, espera-se que os 
procedimentos propostos para a delimitação das áreas úmidas e entornos protetivos 
sejam considerados no momento da aplicação da Resolução Conjunta 
IBAMA/SEMA/IAP n° 005 (PARANÁ, 2008), com o intuito de contribuir na efetividade 
da aplicação em território paranaense. Ademais, defende-se que com essa inserção, 
a resolução possa vigorar em território nacional.  
 
 
Palavras-chave: Resolução Conjunta IBAMA/SEMA/IAP n° 005, área úmida, 





In 2008 the Joint Resolution IBAMA/SEMA/IAP n° 005 (PARANÁ, 2008) was 
approved. It defines geopedological criteria (hydric regimen, soil texture, slope) for 
the assessment of the wetlands and protective surroundings, besides normalizing its 
preservation. In the present work we selected a hydrographic experimental basin, 
located in Antonina (PR), to be used as a case study in the proposition of a 
methodological itinerary for the implementation of the mentioned resolution. The first 
stage of the research consisted of the acquisition and treatment of the geopedologic 
data necessary for the delimitation of the wetland and its protective surroundings. For 
that, we produced the hydrologically based Terrain Digital Module (TDM) from 
topographical data surveyed in the field, and from topographical charts. At the same 
time we did pedologic surveys, aiming at collecting soil samples for physical and 
chemical analyses. The integration of the data of the TDM and of the pedologic 
surveys made possible locate in space the hydric regimen of the hydrographic basin 
soil. The result was that the hidromorfic and semi-hidromorfic soils corresponded to 
the wetland, where as the protective surroundings were delimited by the in the non-
hidromorfic soils. For this delimitation, we used the textures of the soils and the 
incline of the relevant slopes of the study area. Therefore, the wetland covers 1,94 
ha, the protective surroundings cover 5,45 ha, with widths of 50 m, 60 m, and 70 m. 
The final stage of the work consisted of the analysis of two important environmental 
functionalities of the wetland:  estimates of water storage and carbon stock. The 
results demonstrated that, in the study area, the hidromorfic and semi-hidromorfic  
soils showed a potential of water storage of 45.78 l/m² and 39.45 l/m² and a carbon 
stock of 16,30 kg/m² (163,02 t /ha) and 15,45 kg /m² (154,52 t /ha), respectively. Due 
to the relevance of those environmental functions carried out by the wetlands, it 
becomes necessary to work for its conservation and/or preservation. Exactly for that, 
we hope that the procedures proposed for the delimitation of the wetlands and 
protective surroundings be kept in mind at the moment of the enforcement of the 
Joint Resolution IBAMA/SEMA/IAP n°  005 (PARANÁ 2008). We hope that, with that 
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Em 1971, foi realizada no Irã, a Convenção sobre Zonas Úmidas de 
Importância Internacional, também conhecida como Convenção de Ramsar. Na 
ocasião foi definido que as áreas úmidas são formadas por água estagnada ou 
corrente, de origem natural ou artificial, em estado permanente ou temporário na 
paisagem. Além disso, foi estabelecido um tratado intergovernamental que 
encarregou os países membros a manter as características ecológicas dessas 
áreas, inclusive, quando destinadas ao uso (RAMSAR, 2012).  
O Brasil aprovou o tratado intergovernamental, entretanto o ratificou, 
somente, no ano de 1996 (MMA, 2013). Após 10 anos, o Brasil com a intenção de 
assumir o compromisso firmado pelo tratado, instituiu o Comitê Nacional de Zonas 
Úmidas, composto pelo Ministério do Meio Ambiente e outros setores do governo, 
pela sociedade civil organizada, academia e setor privado, que participaram da 
tomada de decisões e definições de diretrizes destinadas à conservação e o uso 
sustentável das áreas úmidas brasileiras (MMA, 2014).  
O estado do Paraná, anteriormente à implantação da mais recente versão da 
Lei Florestal Brasileira, aprovou a Resolução Conjunta IBAMA/SEMA/IAP n° 005 
(PARANÁ, 2008), a qual adotou critérios geopedológicos para a avaliação das áreas 
úmidas e dos seus respectivos entornos protetivos, além de normatizar a sua 
conservação e estabelecer condicionantes para as atividades permissíveis.  
Em 2012, o Brasil por meio da Lei Florestal Brasileira, correspondente à Lei n° 
12.727 (BRASIL, 2012), elucidou que as superfícies terrestres inundadas por água e 
com a presença original de vegetação correspondem às áreas úmidas brasileiras. 
Nessa mesma lei, essas áreas foram destinadas à preservação permanente.   
Recentemente, no Paraná, foi homolado o Decreto n° 10.266 de 19 de 
fevereiro de 2014 (PARANÁ, 2014), que determinou a presença de vegetação, como 
condição necessária para a preservação permanente das áreas úmidas.  
Além da atuação política com a elaboração de instrumentos jurídicos, na 
década de 1980 foi publicado no Brasil, um trabalho pioneiro que mapeou e reuniu 
informações de 51 áreas úmidas do território nacional. Em 2002, o inventário foi 
atualizado e abrangeu a descrição de 57 áreas úmidas agrupadas em bacias 
hidrográficas. O Inventário de Áreas Úmidas teve como objetivo trazer um panorama 
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dessas áreas para subsidiar o seu direcionamento em termos de preservação, 
conservação ou uso sustentável (DIEGUES, 2002). 
Essa breve exposição demonstrou em diferentes escalas de atuação, a 
construção de definições sobre as áreas úmidas e o direcionamento com relação à 
conservação/ preservação ou atividades permissíveis.  
Entretanto, apesar desse avanço teórico, estima-se que dos 570 milhões de 
hectares referentes às áreas úmidas da superfície terrestre, houve uma redução de 
50% dessas áreas nos últimos 100 anos, devido ao uso inadequado, exemplificados 
pelo aterramento e drenagem artificiais para fins agrícolas ou urbanos (MALTCHIK, 
2003; BRADY e WEIL, 2013). 
Outro exemplo, relacionado ao território brasileiro, foi o desenvolvimento do 
Programa Nacional de Aproveitamento de Várzeas Irrigáveis (Pró-Várzeas), 
implementado durante a década de 1980, inclusive no estado do Paraná. Este 
programa teve como objetivo a conversão das áreas úmidas em ambientes 
destinados à produção alimentícia (BARBOSA FILHO, 1987). Segundo DIEGUES 
(2002) a adoção dessa prática é uma das principais formas de degradação das 
áreas úmidas.  
Macedo (2009) estimou a partir dos dados de Fowler (2006), que 5,25% do 
território brasileiro, equivalente a 44,7 milhões de hectares de áreas úmidas, foram 
descaracterizados pelas alterações ocasionadas por drenagens e/ou pelo cultivo de 
olerícolas, rizicultura e cana-de-açúcar. 
Constatou-se que as definições relativas às áreas úmidas, não foram 
suficientes para garantir o uso adequado e a preservação dos seus processos 
ecológicos. Por isso, faz-se necessário analisar essas áreas a partir de critérios 
utilizados no processo de delimitação das mesmas.   
A Resolução Conjunta IBAMA/SEMA/IAP n° 005 (PARANÁ, 2008) adotou 
critérios fundamentados na geomorfologia (declividade do relevo) e na pedologia 
(regime hídrico e textura dos solos) para avaliar as áreas úmidas e seus entornos 
protetivos. Assim sendo, a bacia estudada foi compartimentada em áreas 
semelhantes conforme as suas características geomorfológicas e pedológicas. Essa 
ideia foi desenvolvida por Curcio et al. (2006), que realizaram pesquisas integradas 
entre as feições geomorfológicas, os tipos de solos e seus atributos, com ênfase no 
grau de saturação hídrica.  
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Apesar da definição dos critérios mencionados acima, a Resolução Conjunta 
IBAMA/SEMA/IAP n° 005 não estabeleceu os procedimentos metodológicos 
necessários para identificar e delimitar as áreas úmidas. Acredita-se que a ausência 
desses procedimentos comprometeu a aplicação da legislação em território 
paranaense.  
Além disso, ao se conhecer a paisagem de uma determinada área úmida, há 
a possibilidade de se compreender as fragilidades e potencialidades desse 
ambiente, já que, conforme Ross (1994), o entendimento da dinâmica dos ambientes 
naturais depende das suas características genéticas e dos processos atuantes. 
Como as áreas úmidas são consideradas ecossistemas frágeis que exercem 
um importante papel nos processos de estabilidade ambiental (PARANÁ, 2008), 
Serafini (2007) exemplifica que as mudanças no seu regime hídrico, provocam 
alterações na sua dinâmica e, consequentemente nos processos responsáveis pela 
manutenção das suas funções ambientais, exemplificadas pela fixação do carbono e 
armazenamento de água (MITSCH e GOSSELINK, 1993; PARANÁ, Op. Cit.). 
Com isso, entende-se que o estabelecimento dos procedimentos 
metodológicos subsidiaria a identificação e delimitação das áreas úmidas, bem como 
auxiliariam na valorização das suas funções ambientais, visando respaldar a 
conservação e/ou preservação ou o uso permissível dessas áreas.  
Partindo dessa perspectiva, o objetivo geral do presente trabalho consiste na 
proposição de um roteiro metodológico para a identificação e delimitação das áreas 
úmidas e seus entornos protetivos, de modo a subsidiar a aplicação da Resolução 
Conjunta IBAMA/SEMA/IAP n° 005, de 28 de março de 2008 (PARANÁ, 2008).  
Os objetivos específicos são: 
 Realizar levantamento topográfico de detalhe na área úmida estudada e 
entorno imediato;  
 Elaborar o Modelo Digital do Terreno (MDT) hidrologicamente consistido a fim 
de se obter a carta de declividade da área de estudo;  
 Espacializar na área de estudo e caracterizar o regime hídrico dos solos (não-
hidromórficos, semi-hidromórficos e hidromórficos);  
 Analisar as funcionalidades ambientais, por meio das estimativas do 





2 ÁREA DE ESTUDO  
 
2.1 CONTEXTO REGIONAL 
 
A área de drenagem da baía de Antonina é composta principalmente pelas 
bacias hidrográficas dos rios Cachoeira, Sagrado, Cacatu, Faisqueira e 
Nhundiaquara, sendo que nesta última está inserida a área de estudo do presente 
trabalho, caracterizada como uma bacia hidrográfica de 2º ordem (escala 1:10.000) 
com 20,52 ha de extensão, conforme representado na FIGURA 1. 
 
 
FIGURA 1 - LOCALIZAÇÃO DA BACIA HIDROGRÁFICA NA ÁREA DE DRENAGEM DA BAÍA DE 
ANTONINA (PR) 
FONTE: A autora (2014) 
 
Esta área de drenagem está sob a influência dos compartimentos 
geomorfológicos, Serra do Mar e Planície Litorânea (MAACK, 2012). No primeiro 
compartimento mencionado encontram-se solos pouco desenvolvidos, com 
destaque para os Cambissolos Háplicos e os Neossolos Litólicos, também se 
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verificam declividades superiores a 30%, bem como intensos índices pluviométricos 
(o acumulado anual supera em média os 3.500 mm). Essa configuração paisagística 
possui uma elevada suscetibilidade a ocorrências de movimentos de massa e 
desenvolvimento de processos erosivos (PAULA et al., 2006).  
Já no compartimento da Planície Litorânea constata-se que em relevo 
relativamente plano (depósito de várzea e de talude) composto por sedimentos não 
consolidados (sedimentos arenosos e leitos de cascalhos), comumente são 
encontrados Gleissolos, Cambissolos Flúvicos e Neossolos Flúvicos. Nesses locais 
ocorre o predomínio das Formações Vegetais Pioneiras de Influência Fluvial, 
enquanto que nos morros e colinas, os Cambissolos Háplicos e Argissolos 
Vermelho-Amarelos estão associados à Floresta Ombrófila Densa Submontana 
(PAULA, 2010). Essa vegetação corresponde a áreas de floresta, densa e alta (30 a 
35 m) situada entre 20 e 600 m de altitude (RODERJAN et al., 2002). 
Na região vigora o tipo climático Cfa (chuvoso e sempre úmido), conforme 
KOEPPEN. A temperatura média anual registrada é de 21ºC e os índices 
pluviométricos totalizaram em torno de 2.000 mm por ano (IAPAR, 2000), sendo que 
40% do total pluviométrico anual corresponde ao verão. Nessa época do ano, há 
incremento das precipitações devido ao aquecimento basal e a acentuada 
instabilidade da Massa Tropical Atlântica, associada ao efeito orográfico do sistema 
atlântico. Já nos meses de inverno ocorre redução dos episódios de chuva, pois as 
frentes frias responsáveis pelas precipitações não ocasionam acumulados 
significativos (PAULA, 2010).  
Cabe ressaltar que a combinação dos relevos planos, anteriormente citados, 
com elevados índices pluviométricos, descritos acima, contribuem para rápida 
saturação dos solos hidromórficos identificados no compartimento da Planície 
Litorânea (PAULA, Op. Cit.). 
 
2.2 CONTEXTO LOCAL 
 
Inserida nesse contexto geopedológico está a bacia hidrográfica estudada, 
localizada no município de Antonina, litoral do estado do Paraná, distante da capital 
paranaense aproximadamente 49 km pela via de acesso correspondente a BR-277, 





FIGURA 2 - LOCALIZAÇÃO DA BACIA HIDROGRÁFICA NO MUNICÍPIO DE ANTONINA (PR) 
FONTE: A autora (2014) 
 
Esta bacia hidrográfica contempla uma planície de inundação circundada por 
colinas e morros. Configuração que favorece a concentração do fluxo hídrico 
advindo das adjacências para a sua porção central. Esse relevo abaciado configura-
se no ambiente característico de uma área úmida, pois possui elevados níveis de 
saturação hídrica, os quais possibilitam a existência da vegetação hidrófila Typha 
dominguensis, conhecida popularmente como taboa. Nessa área úmida foi 
constatada a presença dos Gleissolos Háplicos, característicos de ambientes 
hidromórficos, enquanto que nas colinas e morros foram encontrados Cambissolos 
Háplicos (SANTOS et al., 2009).  
Deste modo, as formas de relevo, influenciadas pelo lençol freático, 
conjuntamente com as características pedológicas, condicionam o regime hídrico 
dos solos. Justamente por isso, os solos na paisagem podem ser compartimentados 
em saturados, semi e não saturados (CURCIO, 2002). Essa compartimentação 
possibilita compreender as alterações ocorridas no armazenamento de água e no 
estoque de carbono destas áreas.  
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3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
3.1 ÁREAS ÚMIDAS E ENTORNO PROTETIVO 
 
O conhecimento científico acumulado, desde as primeiras discussões 
relativas às áreas úmidas até a atualidade, forneceu subsídios para conceituá-las. 
No entanto, os autores Mitsch e Gosselink (1993) e Krucher (2003) alertam que as 
tentativas de construção de conceitos formais originaram termos confusos e 
contraditórios. Isso ocorreu devido à existência de algumas características 
intrínsecas a essas áreas como, por exemplo, a variação em termos de 
profundidade e duração da inundação d’água; a diferença de extensão das áreas; a 
localização em ambientes costeiros e/ou continentais; as alterações praticadas pelos 
seres humanos.  
Entretanto, no que diz respeito à identificação de uma área úmida na 
paisagem, Mitsch e Gosselink (1993), Richardson et al., (2001) e Vepraskas e 
Caldwell (2008) afirmam que devem ser adotados os seguintes parâmetros:  
 As áreas úmidas são regidas pelos processos hidrológicos característicos da 
presença d’água;  
 Apresentam condições de solo que diferem das áreas adjacentes, ou seja, 
solos hidromórficos dos não-hidromórficos, respectivamente;  
 Possuem vegetação adaptada às condições úmidas, isto é, vegetação 
hidrófila.  
 
Maltchik (2003) defende a utilização dos mesmos critérios, porém apresenta 
uma descrição com mais objetividade:  
 Critério hidrológico: permanentes ou periodicamente inundadas e que 
apresentam condições de solos hidromórficos (água subsuperficial com 
profundidade inferior a 45 cm); 
 Critério pedológico: solo saturado ou inundado durante um período de tempo 
suficiente para desenvolver condições anaeróbias e plantas aquáticas; 
 Critério vegetacional: presença de espécies vegetais que respondem 




As condições naturais se interligam para originar a paisagem correspondente 
à área úmida. O relevo plano e abaciado possibilita que os solos permaneçam 
saturados com água por períodos prolongados, facilitando a remoção do oxigênio do 
solo pelas plantas e pelos micróbios. Segundo Maltchik (2003), o estabelecimento 
das áreas úmidas está atrelado à duração da inundação, pois esse período deve ser 
longo o suficiente para a formação dos solos hidromórficos.  
Neste ambiente, livre de oxigênio dissolvido pela saturação de água, ocorre a 
gleização, caracterizada pela redução do ferro nos minerais dos solos, resultando na 
formação dos Gleissolos (IBGE, 2007; BRADY e WEIL, 2013). Esses solos possuem 
material mineral com horizonte glei evidenciado, dentro de 50 cm a partir da 
superfície, por cores neutras ou próximas de neutras na matriz do horizonte (cores 
acinzentadas, azuladas ou esverdeadas e/ou cores pretas resultantes do acúmulo 
de matéria orgânica), com ou sem mosqueados de cores mais vivas (SANTOS et al., 
2013; RESENDE et al., 2007; PARANÁ, 2008). 
Desta forma, as áreas úmidas estão associadas principalmente às relações 
estabelecidas pela hidrologia, solos e a vegetação. Entretanto, a geomorfologia com 
as formas de relevo e o clima por meio dos índices pluviométricos, também 
contribuem para o desenvolvimento dos processos característicos dessas áreas, 
conforme fluxograma representado na  FIGURA 3. 
Internacionalmente, a definição mais aceita para as áreas úmidas foi 
formulada, em 1971, pela Convenção de Ramsar, como: “pântano, charco, 
[banhado], turfa ou água, natural ou artificial, permanente ou temporária, com água 
estagnada ou corrente, doce, salobra ou salgada, incluindo áreas de águas 
marítimas com menos de 6 m de profundidade na maré baixa” (RAMSAR, 2012). 
Na esfera nacional, a Lei Florestal Brasileira estabelece que as áreas úmidas 
correspondem às superfícies cobertas periodicamente por água, com a presença 





FIGURA 3 - REPRESENTAÇÃO DA RELAÇÃO ENTRE OS COMPONENTES DAS ÁREAS ÚMIDAS 
FONTE: ADAPTADO DE MITSCH E GOSSELINK (1993) 
 
No Paraná foi elaborada uma definição mais complexa que conceitua as 
áreas úmidas como o segmento de paisagem constituído por solos hidromórficos, ou 
seja, o solo naturalmente originado pela presença de água subsuperficial, 
geralmente, dentro de 50 cm a partir da superfície (PARANÁ, 2008). É importante 
salientar que a Resolução Conjunta IBAMA/SEMA/IAP n° 005 (PARANÁ, 2008) 
baseou-se na concepção do regime hídrico dos solos para avaliar as áreas úmidas e 
seus entornos protetivos. Todavia, a categoria referente aos solos semi-
hidromórficos não foi definida no escopo da resolução, constituindo numa lacuna.  
Os solos semi-hidromórficos possuem regime registrado de moderadamente a 
imperfeitamente drenados. Em decorrência desse regime hídrico, a gleização se 
desenvolve no intervalo de 50 cm a 1 m, marcada pela transição entre os solos 
hidromórficos e não-hidromórficos (CURCIO et al., 2006), conforme representado na 
FIGURA 4.  
Devido a essa lacuna e com base na sua gênese, entende-se que os solos 
semi-hidromórficos devem ser incorporados às áreas úmidas, por possuírem 
características típicas de ambientes sujeitos à encharcamento. Além disso, acredita-
se que essa recomendação garanta a manutenção das funcionalidades ambientais 




FIGURA 4 - REPRESENTAÇÃO ESQUEMÁTICA DO REGIME HÍDRICO DOS SOLOS 
FONTE: ADAPTADO DE CURCIO ET AL. (2006B). 
 
Nessa mesma resolução, além dos critérios estabelecidos para as áreas 
úmidas, também foi definido o seu entorno protetivo. O entorno protetivo consiste 
numa faixa marginal à área úmida, constituída por solos não-hidromórficos, ou seja, 
não apresentam saturação por água e por isso, dentro de 1 m a partir da superfície, 
não podem ser encontradas cores que evidenciem hidromorfia (cores acinzentadas, 
azuladas, esverdeadas e/ou cores pretas advindas da matéria orgânica) (PARANÁ, 
2008).  
A faixa localizada adjacente à área úmida consiste em uma largura 
estabelecida, localmente, pela declividade do relevo e a textura do solo, de acordo 
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FONTE: PARANÁ (2008)  
 
 
3.2 FUNCIONALIDADES AMBIENTAIS 
 
Os processos naturais resultantes da interação entre os componentes físicos, 
biológicos e químicos permitem que as áreas úmidas desempenhem funções 
ambientais como, por exemplo, o armazenamento e purificação da água, o controle 
de inundações, a estabilização das vertentes e controle da erosão, a recarga das 
águas subterrâneas e a manutenção das condições climáticas locais (BARBIER et 
al., 1997).  
As funções ambientais das áreas úmidas são atribuídas ao próprio 
ecossistema e envolvem as transferências hidrológicas e o armazenamento de 
água, os ciclos biogeoquímicos, a produtividade primária e a decomposição naquele 
habitat (RICHARDSON, 1994). Entretanto, o desempenho dessas funções 
ambientais está condicionado à localização e o tamanho da área úmida. Como por 
exemplo, a área úmida inserida numa bacia hidrológica determina os seus fluxos 
hidrológicos, enquanto que a localização geográfica demarcar as suas funções de 
habitat (NOVITZKI et al., 1997). 
A Resolução Conjunta IBAMA/SEMA/IAP n° 005, caracteriza as áreas úmidas 
como ecossistemas frágeis, de alta complexidade ecológica, que contribuem para o 
processo de estabilidade ambiental ao exercerem as seguintes funções ambientais: 
fixação do carbono, retenção de águas e íons do solo, purificação da água, 
capacidade de filtragem, retenção de nutrientes e regularização da vazão dos rios 
(MITSCH e GOSSELINK, 1993). Deve-se ressaltar que devido a temporalidade da 
presente pesquisa, serão enfatizadas duas dentre as funcionalidades ambientais 
citadas, sendo elas: armazenamento de água e estoque de carbono. 
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O entorno protetivo também desempenha funções ambientais. Os solos não 
hidromórficos, por não estarem saturados por água, atuam como um filtro. Nas 
frações minerais e orgânicas desses solos, a fonte de cargas negativas, contribui 
para que ocorra a atração desses íons com os íons positivos da superfície coloidal 
através das forças eletrostáticas (VERDADE, 1956; RAIJ, 1969; NEIVERTH, 2009; 
LESPCH, 2011). Durante esse processo os coloides retêm moléculas de água, 
metais pesados e pesticidas ao depurarem e imobilizarem as impurezas do solo 
(BRADY e WEIL, 2013). Em síntese, as funções ambientais dependem da 
manutenção dos processos ecológicos. Sendo que a dinâmica que mantém esses 
processos pode ser facilmente alterada por modificações no ecossistema, 
principalmente no regime hídrico da área úmida (SERAFINI, 2007). 
No solo inundado, a água desloca o ar dos espaços porosos, criando regiões 
de anaerobiose devido à depleção do oxigênio e aumento do gás carbônico 
(CAMARGO et al., 1999). Sendo assim, a água satura os poros e, 
concomitantemente, há pouco oxigênio dissolvido, que favorece a ocorrência das 
reações químicas de redução de óxidos metálicos (LEPSCH, 2011).  
O solo atinge o estado anaeróbico quando todo o oxigênio presente no ar e 
na água for consumido na decomposição da matéria orgânica realizada pelos micro-
organismos. Como a difusão do oxigênio da atmosfera para a água em solos 
saturados acontece lentamente, a decomposição da matéria orgânica ocorre pelos 
micro-organismos anaeróbicos que utilizam outros elementos como, por exemplo, 
óxidos de ferro (CURI et al., 2012).  
Esse ambiente redutor favorece a dissociação do ferro e da argila, com a 
eliminação do ferro e processos de eluviação da argila (QUEIROZ NETO, 2002). No 
primeiro caso, com a remoção do ferro, o solo torna-se descolorido, com padrões 
típicos acinzentados, em virtude da total remoção dos óxidos de ferro (LESPCH, 
2010; CURCIO, 2006). A eluviação da argila, com a concentração do óxido de ferro 
lepidocrócita, origina os típicos mosqueamentos nos horizontes dos solos (CURI et 
al., 2012; BRADY e WEIL, 2013).  
Além disso, as condições anaeróbicas de solos permanentemente saturados 
com água retardam a decomposição microbiana devido à falta de oxigênio (BRADY 
e WEIL, 2013). Como resultado, a matéria orgânica se acumula por conta da água 
menos oxigenada e da variação do lençol freático (RESENDE, 2007).  
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Devido ao exposto, esses solos apresentam, comumente, em até 50 cm 
contado a partir da superfície, cores acinzentadas, azuladas ou esverdeadas, típicas 
do horizonte glei e/ou cores pretas advindas do acúmulo de matéria orgânica 
(RESENDE et al., 2007, PARANÁ, 2008). 
O horizonte glei possui natureza mineral, com espessura igual ou superior a 
15 (quinze) cm, sendo caracterizado pela prevalência do estado reduzido (redução 
do ferro) em todo o volume ou parte dele, evidenciando cores neutras ou próximas 
de neutras na matriz do solo, com a presença ou não de mosqueados de cores mais 
vivas (SANTOS et al., 2013).  
Em conformidade com as características supracitadas e de acordo com a 
classificação proposta pelo SiBCS (Sistema de Brasileiro de Classificação dos 
Solos), o solo hidromórfico apresentado pertence ao grupo Gleissolo, constituído por 
material mineral com horizonte glei iniciando-se dentro dos 50 cm de profundidade 
ou entre 50 cm e 150 cm, desde que imediatamente abaixo de A ou E ou de 
horizonte hístico, com espessura insuficiente para definir os Organossolos. Não 
apresenta horizonte vértico ou B plânico acima ou coincidente com o horizonte glei, 
nem qualquer tipo de horizonte diagnóstico acima do mesmo. Caso tenha horizonte 
plíntico, deve estar à profundidade superior a 200 cm da superfície do solo. Possui 
as seguintes subordens: Gleissolos Tiomórficos, Sálicos, Melânicos e Háplicos 
(SANTOS et al., 2013). 
Conforme mencionado, na sequência, serão enfatizadas duas funcionalidades 
ambientais, armazenamento de água e estoque de carbono, desempenhadas, 
principalmente, pelos solos Gleissolos Háplicos (solos hidromórficos e semi-
hidromórficos) da área úmida estudada.  
 
3.2.1 Armazenamento de água 
 
O espaço poroso do solo é ocupado pela água e pelo ar. Raij (1983) explica 
que a quantidade de água existente no solo em um dado momento é o resultado das 
adições pela água da chuva e das remoções do solo por drenagem e pela 
evapotranspiração. Quando o movimento de drenagem praticamente cessa, há a 
remoção do excesso de água e, o solo encontra-se saturado, ou seja, com o máximo 
de água que o solo é capaz de reter. 
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Ademais, a quantidade de carbono da matéria orgânica também influencia 
proporcionalmente a capacidade de retenção d’água dos solos, devido ao seu papel 
desempenhado na formação e estabilização da estrutura do solo e não na água 
retida no material orgânico (MACHADO e FAVARETTO, 2006). Além disso, altera o 
volume total do solo, ao modificar o tamanho dos seus poros.  
Como consequência, ocorre uma maior infiltração no solo e aumento da 
capacidade de retenção de água, pois a matriz do solo tem a propriedade de atrair 
as moléculas d’água. Quando a capacidade atinge o máximo de retenção, significa 
que o solo encontra-se saturado com todos os poros preenchidos por água. O 
volume ocupado pela saturação d’água corresponde à porosidade total desse solo, 
definida por seu volume (REICHARDT, 1985; CURI et al., 1993; LEPSCH, 2011; 
BRADY e WEIL, 2013). 
Nesse sentido, o solo é considerado um reservatório natural da água, o qual 
temporariamente consegue armazená-la em um volume variável, dependendo da 
recarga natural desse reservatório e das características físicas dos solos que o 
compõem (REICHARDT, 1985).  
As dimensões e o arranjo das partículas de solo alteram as suas propriedades 
físicas. No primeiro caso, as dimensões se referem à composição granulométrica de 
terra fina do solo (fração menor que 2 mm de diâmetro), que correspondem a argila 
<0,002; o silte 0,002 - <0,05 e a areia 0,005 - < 2  em fração de mm do diâmetro 
(IBGE, 2007). Enquanto que o arranjo das partículas de solo origina a estrutura dos 
agregados, classificados quanto à forma (REICHARDT, 1985). A porosidade do solo 
(tamanho e quantidade de poros) depende da estrutura do solo e varia de acordo 
com a textura, o teor de matéria orgânica e a profundidade do perfil (CURI et al., 
1993; LEPSCH, 2011). 
A porosidade do solo pode ser determinada pela densidade do solo, pois a 
variável depende da proporção do volume total do solo ocupado pelos espaços 
poroso e das partículas sólidas do solo, denominado de densidade de partículas 
(CURI et al., 1993). Com isso, a capacidade de armazenamento de água pode ser 
obtida pela relação entre a umidade volumétrica e a densidade do solo, resultando 
no teor de água volumétrica associada a um determinado de volume de solo seco 
(REICHARDT, 1985; KLAR, 1988 apud SCHEER, 2013; BRADY e WEIL, 2013).  
Corroborando com a afirmação acima, Scheer (2013) verificou que nos 
horizontes hísticos, com profundidade média de 58 cm, os Organossolos de 
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ambientes altomontanos possuem 95% de poros e umidade volumétrica de 59%. 
Por isso, cada m² desse solo é capaz de reter 342,2 l de água. Scheer et al. (2013) 
encontraram 318,8 l/m² de água armazenados dentro de 57 cm em Gleissolos 
situados no Pico Caratuva (PR). Para Organossolos de várzeas do nordeste do 
Brasil, Silva et al. (2014) encontraram resultados similares aos citados. Sendo assim, 
o volume de água armazenado, em até 50 cm, totalizou o valor máximo de 382,18 l 
e o mínimo de 303,14 l de água. Em Organossolos localizados em Minas Gerais, 
Campos et al. (2011) quantificaram um valor médio de 609,20 l de água.  
 
3.2.2 Estoque de carbono 
 
Os solos funcionam como uma importante fonte de carbono determinada 
pelas taxas de decomposição da matéria orgânica. O desenvolvimento gradativo da 
vegetação, fixando o carbono e incorporando o nitrogênio, possibilita o acúmulo da 
matéria orgânica dos solos. Entretanto, em condições de equilíbrio do ecossistema, 
o teor de matéria orgânica do solo é constante, resultado da adição dos restos 
orgânicos de seres vivos e a decomposição por mineralização (RAIJ, 1983). A 
matéria orgânica do solo possui estágios de decomposição. No primeiro estágio 
ocorre a formação da serrapilheira composta por material orgânico morto (folhas e 
galhos). Essa matéria orgânica se decompõe e se sintetiza em um material escuro 
através da ação dos organismos vivos (SILVA, 2006 apud SANTOS, 2007). Por 
conseguinte, o húmus caracteriza-se pela matéria orgânica escura, bem decomposta 
e relativamente estável, a qual não é possível reconhecer a origem (RAIJ, 1983). 
Desta maneira, a matéria orgânica consiste numa complexa e variada mistura de 
substância orgânica. O acúmulo desse material garante a preservação de níveis 
consideráveis do elemento carbono (BRADY e WEIL, 2013), caracterizado pela 
coloração escura nos horizontes do solo (CHAPLOT et al., 2001).  
Em revisão bibliográfica realizada por SCHEER et al. (2011), os autores 
garantem que esse acúmulo deve-se, além das condições desfavoráveis à 
decomposição microbiana, à baixas temperaturas, falta de nutrientes disponíveis e 
altos níveis de alumínio (ZECH et al., 1997; SIMAS et al., 2005; BENITES et al., 
2007). 
Os estoques de carbono nas florestas do mundo correspondem a 340 Pg C 
(1015 g) armazenados na vegetação (BROWN, 1996). Em termos globais, conforme 
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a tipologia pedológica, foi estimado para qualquer estação do ano, que os perfis 
armazenam aproximadamente 2.400 Pg C de carbono1, na forma de matéria 
orgânica do solo (excluindo a serrapilheira) (BRADY e WEIL, 2013). Em trabalho 
realizado na Floresta Atlântica do Sul do Brasil, Britez et al. (2006) relacionaram 
esses dois fatores, ou seja, estimaram o estoque de carbono dos solos sobre a 
vegetação nativa do estado do Paraná. Os autores encontraram os valores: mínimo 
de 10,9 t C/ha e máximo de 30 t C/ha, à profundidade de 10 cm, nos solos dessa 
floresta. Com relação às áreas úmidas, Skinner e Zalewski (1995 apud Maltchik, 
2003), afirmam que essas áreas produzem oito vezes mais matéria orgânica que os 
campo de cultivo.  
De modo geral, os estoques de carbono nos solos são estimados para um 
determinado volume de solo, ao associar a densidade (peso do solo em condições 
naturais) com a espessura do horizonte e ao carbono obtido por análises 






                                                          
1
 1 petragrama (Pg) equivale a 1000 milhão de toneladas (t).   
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4 MATERIAIS E MÉTODOS 
 
O método apresentado teve como objetivo descrever os procedimentos 
empregados na delimitação das áreas úmidas e entorno protetivo, conforme os 
critérios estabelecidos na Resolução Conjunta IBAMA/SEMA/IAP n° 005 (PARANÁ, 
2008), o que é correspondente à etapa 1 descrita no fluxograma representado na 
FIGURA 5. Além disto, também foram descritos os procedimentos utilizados para a 
análise das funcionalidades ambientais exercidas pelas áreas úmidas, consideradas 




FIGURA 5 - ROTEIRO METODOLÓGICO 
FONTE: A autora (2014) 
 
4.1 LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO E GEODÉSICO 
 
As cartas topográficas existentes para a área de estudo correspondem à 
escala 1:25.000, as quais apresentam poucas informações na área úmida e entorno 
imediato. Portanto, a realização de detalhado levantamento topográfico fez-se 
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necessária, sobretudo, visando o posterior mapeamento dos níveis de hidromorfia 
na bacia selecionada.  
Assim sendo, foi realizado o levantamento topográfico da área de estudo. 
Entretanto, como na área não existia marco geodésico cadastrado e reconhecido 
pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), foi necessário realizar o 
levantamento geodésico, para que o mesmo fosse utilizado na orientação 
(georreferenciamento) do levantamento topográfico. Além disto, também foram 
utilizadas informações como, o traçado da rodovia e a referência de nível obtida por 
meio da ocupação e pós-processamento de um ponto de referência. 
Para a medição do ponto de referência, o método empregado foi o 
Posicionamento Relativo Estático. O procedimento consistiu na ocupação do ponto 
“E001” da poligonal utilizando um receptor de dupla frequência Leica GPS900 CS 
L1/L2 durante o período de 3h 0’ 28”. 
Posteriormente em laboratório, o transporte de coordenadas foi realizado pelo 
pós-processamento desse ponto, associado aos dados de duas estações da Rede 
Brasileira de Monitoramento Contínuo (RBMC), sendo elas: UFPR em Curitiba (PR) 
e a NEIA em Cananeia (SP). A solução obtida no processo estatístico do software 
LeicaGeo Office 5.0 foi a “solução fixa”. Após essa etapa, foi realizado o ajustamento 
do ponto “E001”, cujos resultados dos testes estatísticos do software LeicaGeo 
Office 5.0, mostraram-se satisfatórios ao registrar um “F-test: 0,25”, considerado 
aceitável. 
Em seguida, as coordenadas do projeto, obtidas originalmente no sistema de 
referência geocêntrico WGS-84 (World Geodetic System), foram transladadas para o 
sistema local SAD-69 (South American Datum), por meio do software LeicaGeo 
Office 5.0, conforme os seguintes parâmetros: modelo de elevação: elipsoidal; 
modelo de transformação: Bursa Wolf; parâmetros de transformação: dx: 66.87, dy: -
4.37, dz: 38.52. Foram obtidos os seguintes resultados: coordenada leste: 
723469.9353; coordenada norte: 7183682.9154; altitude geométrica (elipsoidal): 
24.4327 (m). 
Após as etapas supracitadas, foi criado um modelo geoidal para a obtenção 
da altitude ortométrica do ponto de referência “E001”, por meio dos softwares 
LeicaGeo Office 5.0, MAPGeo 2010 e Sistema de Automação Topográfica Posição 
2004. Os resultados finais foram os seguintes: Identificação do Ponto: E001; classe 
do ponto: adjusted (ajustado); data e horário do pós-processamento e ajustamento: 
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15/07/2013 14:36:51h; coordenada este: 723469.9353; coordenada norte: 
7183682.9154; altitude geométrica (elipsoidal): 24.4327 (m); altitude ortométrica 
(geoidal): 20.1227 (m); qualidade da posição: 0.0286 (m).Na oportunidade, também 
foi realizado o levantamento topográfico, de acordo com a FIGURA 6, com a 
Estação Total Leica - T S02 Power 7, em poligonal aberta com irradiações para o 
adensamento. O pós-processamento dos dados dessa poligonal foi feito em 
laboratório, por meio do Sistema de Automação Topográfica Posição 2004. 
 
 
FIGURA 6 - LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO REALIZADO EM ESTAÇÃO TOTAL LEICA 
FONTE: A autora (2014) 
 
Em seguida, a orientação do levantamento topográfico foi realizada com o 
azimute na primeira ocupação, ou seja, com o ponto “E001”, cujos dados obtidos do 
levantamento geodésico foram: as coordenadas (E: 723469.9353; N: 7183682.9154) 
e a altitude ortométrica (20,1227 m). Para as demais ocupações, foi utilizado o 
método de orientação por coordenadas.  
No caso específico desse levantamento, o referencial de amarração foi a 
localização do terreno da área de estudo, tomando-se como base o alinhamento da 
rodovia, já que as áreas levantadas podem ser amarradas aos limites físicos 
34 
 
originais, em conformidade com a NBR 13133 relativa à execução de levantamentos 
topográficos. Essa etapa foi realizada no software ESRI ArcGIS 10. 
 
4.2 MODELO DIGITAL DO TERRENO (MDT) 
 
Conforme citado anteriormente, o levantamento topográfico enfatizou a área 
úmida da bacia hidrográfica devido à indisponibilidade de dados em escala de 
detalhe. Entretanto, para os morros e colinas do entorno da área, os dados utilizados 
foram extraídos das cartas topográficas em escala original de 1:25.000.  
Portanto, o MDT foi elaborado com resolução de 1 m² por meio da ferramenta 
Topo to Raster (TARBOTON, 2005) no software ESRI ArcGIS 10, a partir dos dados 
cartográficos e topográficos, oriundos das cartas topográficas e do levantamento 
topográfico, respectivamente. A combinação desses dados objetivou a obtenção de 
uma representação satisfatória da área úmida e do seu entorno (morros e colinas).  
A escolha do módulo para a interpolação do modelo foi baseada no trabalho 
desenvolvido por Hutchinson (1989) que consiste em criar um MDT 
hidrologicamente consistido, já que os vetores da rede hidrográfica da área de 
estudo atuaram como breaklines, ou seja, durante a interpolação representaram as 
mudanças direcionais da inclinação da superfície (FALCÃO, 2012).  
Devido a essa vantagem, o MDT possibilitou a identificação e a delimitação 
de quatro vertentes representativas da bacia hidrográfica. Também subsidiou a 
elaboração do mapa de declividade a partir da ferramenta do Spatial 
Analyst/Surface/Slope do programa ESRI ArcGIS 10. Esse mapa foi obtido em 
porcentagem e as classes de declividade adotadas foram 0 – 8%, 8 – 20%, 20 – 
45%, > 45% (PARANÁ, 2008). Posteriormente, foi calculada a classe de declividade 




4.3 LEVANTAMENTOS DE SOLOS 
 
Os levantamentos dos solos foram realizados com o intuito de se identificar o 
regime hídrico dos mesmos. Para tanto, foram realizadas coletas, com o auxílio do 
trato holandês, tendo como critério a profundidade da presença ou ausência da 
hidromorfia, conforme exemplo demonstrado na FIGURA 7. 
 
 
FIGURA 7 - GLEISSOLO HÁPLICO VERIFICADO NA ÁREA DE ESTUDO 
FONTE: A autora (2014) 
 
Os solos hidromórficos foram identificados, dentro de 50 cm a partir da 
superfície, pelas cores acinzentadas (horizontes glei) e/ou cores pretas resultantes 
do acúmulo de matéria orgânica. Os solos não-hidromórficos foram determinados 
pela ausência de gleização, dentro de 1 m a partir da superfície. Nos solos semi-
hidromórficos, a identificação foi baseada na presença de hidromorfia, entre os 50 
cm a 1 metro, a partir da superfície do solo (RESENDE et al., 2007, PARANÁ, 2008). 
Posteriormente, essas coletas foram identificadas, de acordo com a FIGURA 8 com a 
finalidade de organizá-las no pedocomparador. Na sequência, foi realizada à 





FIGURA 8 - IDENTIFICAÇÃO DA AMOSTRA DE SOLO PARA O PEDOCOMPARADOR 
FONTE: A autora (2014) 
 
O primeiro levantamento de solos em campo foi executado a fim de se 
estabelecer uma topossequência de 8 pontos amostrais, com seção de profundidade 
de 1 m e prospecções de 5 a 30 m de distância, estabelecidas conforme as 
variações topográficas, em uma vertente representativa da bacia hidrográfica.  
Em outra incursão de campo, foi realizado um levantamento expedito na área 
de estudo com tradagens em 12 pontos amostrais, para detectar a ocorrência da 
hidromorfia, objetivando classificar os solos em semi-hidromórficos ou hidromórficos.  
Na oportunidade, também foi realizado outro levantamento. Nesse caso, foi 
escolhido um ponto representativo para os solos: hidromórfico, semi-hidromórficos e 
não-hidromórficos. Neles foram realizadas coletas deformadas e indeformadas dos 






FIGURA 9 - COLETA DEFORMADA REALIZADA COM O TRADO HOLANDÊS  
FONTE: A autora (2014) 
 
 
FIGURA 10 - COLETA INDEFORMADA, EM ANÉIS VOLUMÉTRICOS, COM O TRADO UHLAND 
FONTE: A autora (2014) 
 
No último trabalho de campo foram coletadas amostras dos horizontes 
superficiais e subsuperficiais de quatro pontos localizados nas porções norte e oeste 
da bacia hidrográfica. Na TABELA 2 estão sintetizadas informações referentes ao 
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FIGURA 11 - REPRESENTAÇÃO DOS PONTOS AMOSTRAIS CONFORME O TIPO DE 
COLETA 







4.4 ANÁLISES DOS SOLOS 
 
As amostras de solo coletadas nos levantamentos de campo foram 
submetidas à análise granulométrica (areia, silte, argila) no Laboratório de Física do 
Solo pertencente ao Departamento de Solos e Engenharia Agrícola da UFPR. O 
método empregado baseia-se na sedimentação das partículas. A densidade de 
suspensão corresponde à concentração total de argila. Na fração de areia realiza-se 
a tamisação para separar a areia fina e grossa. Em seguida, as frações são pesadas 
com balança de precisão. Obtém-se o valor do silte por diferença (EMBRAPA, 
1997). É importante ressaltar que a textura dos solos subsidiou a delimitação do 
entorno protetivo.  
Essas amostras, também, foram destinadas à análise química, no Laboratório 
de Química e Fertilidade do Solo, pertencentes ao mesmo departamento e 
universidade. Essa análise teve como objetivo obter os dados de carbono orgânico 
necessários à compreensão do estoque de carbono dos solos.   
No Laboratório de Estudos Sedimentológicos (LabeSed) concernente ao 
Departamento de Geologia da UFPR, sob a orientação do laboratorista Daniel 
Paredes, as amostras deformadas e indeformadas foram submetidas à análise das 
propriedades físicas dos solos com o intuito de auxiliar no entendimento das 
funcionalidades ambientais (armazenamento de água e estoque de carbono). Em 
vista disso, inicialmente, foi realizada a análise de densidade do solo, que tem como 
finalidade determinar o peso do solo (inclusive o espaço poroso) em um volume 
conhecido. Nesse caso, utilizou-se o cilindro de Uhland, o qual foi introduzido no 
solo, para a retirada da amostra indeformada. Em laboratório, na parte inferior do 
cilindro foi afixada uma tela de malha fina com elástico, com a intenção de obter o 
peso total do conjunto à umidade natural. Após essa etapa, a amostra foi colocada 
numa bandeja até atingir 1 cm abaixo da superfície do cilindro. Aguardou-se 12 
horas a fim de se obter a completa saturação da amostra. Em seguida, foi retirado o 
excesso de solo das extremidades da amostra para garantir com que o solo 
ocupasse o volume coincidente com a capacidade do cilindro. Nesse conjunto foi 
efetuada a dessecação em estufa a 105°C, por 24 horas. Após o procedimento, foi 
determinado o peso da amostra seca. A densidade do solo foi calculada através da 




baps /                                                                                                                      (1) 
 
onde, ps  é a densidade do solo (g/cm³), a é o peso da amostra seca (g) e b  é o 
volume do anel volumétrico (cm³).  
 
Antes de iniciar a análise da densidade de partículas, as amostras 
deformadas foram secas ao ar, destorroadas e passadas em peneira de 20 cm de 
diâmetro e malha de 2 mm. Em seguida, a fração de terra seca ao ar (TFSA) foi 
pesada em 20 g para ocorrer a dessecação em estufa a 105°C, por 12 horas, a fim 
de se obter o peso da amostra seca. Essa amostra foi transferida para o balão 
volumétrico aferido em 50 ml. Com a bureta adicionou-se álcool etílico (96°GL), 
agitando o balão para eliminar as bolhas de ar, até atingir o volume do mesmo. Por 
fim, foi registrado o volume de álcool gasto. A determinação do peso das partículas 
primárias do solo foi obtida pela Equação 2.  
 
capp /                                                                                                                      (2) 
 
onde pp (g/cm³) é a densidade de partículas, a é o peso da amostra seca (g) e c é o 
volume de álcool gasto (ml).  
 
A porosidade total foi obtida por meio da densidade do solo e da densidade 
de partículas de acordo com a Equação 3.  
 
pppsppP /)/.(100                                                                                                    (3) 
 
onde P  é a porosidade total (%), pp  é a densidade de partículas (g/cm³) e ps  é a 
densidade do solo (g/cm³).  
 
A densidade do solo subsidiou a estimativa do armazenamento de água e do 
estoque de carbono. Primeiramente foi necessário obter a umidade gravimétrica 




aauw /).(100                                                                                                           (4) 
 
onde w  é a umidade gravimétrica (%), u é o peso da amostra úmida (g) e a  é o 
peso da amostra seca (g). 
 
A partir da umidade gravimétrica foi possível estimar a umidade volumétrica 
que demonstra diretamente o teor de água do solo (BRADY e WEIL, 2013). Por isto, 
a umidade volumétrica foi obtida pela Equação 5.  
 
100)..( wps                                                                                                              (5) 
 
onde   é a umidade volumétrica (%), ps é a densidade do solo (g/cm³), w é a 
umidade gravimétrica (%).  
 
Com o intuito de relacionar a umidade volumétrica ( ) com a porosidade ( P ), 
utilizou-se o grau de saturação definido pela Equação 6.  
 
 100./PS                                                                                                               (6)        
 
onde S  é o grau de saturação (%), P é a porosidade do solo (%) e   a umidade 
volumétrica (%).  
 
De posse da umidade volumétrica do solo, foi possível aplicar a Equação 7, a 
partir da qual é possível estimar o armazenamento de água no solo (REICHARDT, 
1985; SCHEER, 2013).  
 
hA .                                                                                                                        (7) 
 
onde A  é o armazenamento de água (l/m²),   é a umidade volumétrica (%) e h  é a 





No que se refere ao estoque de carbono, a relação da densidade do solo foi 
estabelecida com o carbono obtido pela análise química (carbono em 100 gramas de 
solo na fração < 2 mm) e a espessura do horizonte do solo (BATJES, 1996; XU et. 
al., 2011; SCHEER, 2013), conforme representado na Equação 8.  
 
CepsEc ..                                                                                                                  (8) 
 
onde Ec  é o estoque de carbono (Kg C m
-2), ps  é a densidade do solo (g/cm³),e  é a 
espessura do horizonte de solo (m) e C  é o carbono orgânico (g/kg).  
Deve- se salientar que foram realizadas estimativas de armazenamento de 
água e estoque de carbono nos horizontes A, B e C dos solos não-hidromórficos, 
semi-hidromórficos e hidromórficos. Sendo que nos horizontes A e B foi efetuada a 
média de duas amostras do mesmo horizonte genético. Já no horizonte C, os 
valores foram estimados com base no horizonte subjacente, pois o mesmo possuía 








5.1 ÁREA ÚMIDA E ENTORNO PROTETIVO 
 
Esta seção apresenta a base cartográfica da área de estudo, em forma de 
mapas, utilizada na delimitação da área úmida e seu entorno protetivo.  
 
5.1.1 Mapa Topográfico 
 
O mapa topográfico gerado, a partir dos levantamentos geodésico e 
topográfico, representa os 579 pontos coletados na área de estudo, conforme 
FIGURA 12. Do total, 295 pontos estão concentrados no ambiente referente à área 
úmida, caracterizado pela presença dos solos hidromórficos e semi-hidromórficos, 
enquanto que os demais pontos encontram-se distribuídos no entorno imediato á 
área úmida, no ambiente concernente aos solos não-hidromórficos.  
 
5.1.2 Mapa Hipsométrico 
 
As classes hipsométricas da bacia hidrográfica, oriundas do MDT 
hidrologicamente consistido, apresentam valores que variam entre 15 e 50 m, de 
acordo com a FIGURA 13.  
Essa variação de cotas altimétricas permitiu compreender o regime hídrico 
dos solos. Na porção abaciada do relevo, em altitudes inferiores ou próximas a 20 
m, os solos tendem a permanecer saturados d’água por períodos prolongados. Em 
virtude dessa característica há o predomínio do processo hidromórfico e, justamente 
por isso, ocorre à presença de solos hidromórficos e semi-hidromórficos. Nos morros 






FIGURA 12 - MAPA TOPOGRÁFICO 







FIGURA 13 - MAPA HIPSOMÉTRICO DA BACIA HIDROGRÁFICA 






5.1.3 Mapa de Declividade 
 
De acordo com o mapa de declividade, exposto na FIGURA 14, e a TABELA 
3, pode-se observar que as classes de declividade 0 – 8% e 8 – 20%, somam 
46,68% e são observadas em relevos planos e/ou suave ondulados, com a presença 
de solos hidromórficos e semi-hidromórficos. Enquanto que as classes de 
declividade 20 – 45% e > 45%, totalizam 53,21%, e representam as colinas e os 
morros compostos por solos não-hidromórficos da bacia em estudo.  
 
TABELA 3 - CLASSES DE DECLIVIDADE EXISTENTES NA BACIA HIDROGRÁFICA 
Declividade (%) Área (ha) % (da Área Total)
0 - 8 % 5,19 25,29
8 - 20 % 4,39 21,39
20 - 45 % 7,29 35,52
> 45 % 3,63 17,69  
FONTE: A autora (2014) 
 
Ainda ao observar a FIGURA 14 é possível identificar a declividade 
predominante em cada uma das vertentes representativas da bacia hidrográfica. De 
tal forma que na vertente A nota-se o predomínio de declividade entre 8 a 20%; na 
vertente B a classe predominante compreendeu as declividades entre 0 a 8%, 






FIGURA 14 – MAPA DE DECLIVIDADE DAS VERTENTES REPRESENTATIVAS DA BACIA 
HIDROGRÁFICA 






5.1.4 Mapa referente ao Regime Hídrico dos Solos 
 
Os 27 pontos amostrais obtidos nos levantamentos de solos foram 
classificados em solos hidromórficos, semi-hidromórficos e não-hidromórficos, de 
acordo com a TABELA 4. A gleização e as ocorrências de mosqueados foram 
registrados em 14 pontos amostrais, sendo que em 8 pontos foram identificados os 
solos hidromórficos e os outros 6 pontos em solos semi-hidromórficos. Os 13 pontos 
restantes corresponderam aos solos não-hidromórficos.  
 





































FONTE: A autora (2014) 
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Os pontos amostrais citados foram analisados conjuntamente ao MDT 
hidrologicamente consistido, a fim de se delimitar espacialmente o regime hídrico 
dos mesmos na bacia, o qual está representado na FIGURA 15.  
Do total de 20,52 ha da bacia hidrográfica, o regime hídrico referente aos 
solos não-hidromórficos compreendeu 17,81 ha, equivalente a 86,79%. O regime 
hídrico dos solos hidromórficos e semi-hidromórficos apresentaram a mesma 
extensão de 1,35 ha. Deste modo, o ambiente hidromórfico da bacia hidrográfica 





FIGURA 15 - PONTOS AMOSTRAIS DOS LEVANTAMENTOS DE SOLOS COM ENFOQUE 
NO REGIME HÍDRICO DOS SOLOS (HIDROMORFIA). 




5.1.5 Delimitação da Área Úmida e Entorno Protetivo 
 
Conciliando o MDT hidrologicamente consistido e o regime hídrico de 27 
pontos representativos de solos, foi possível delimitar a área úmida. Para tanto, a 
altitude obtida no MDT foi subtraída pela profundidade de identificação da 
hidromorfia. Como resultado obteve-se a altitude das características hidromórficas: 
gleização e ocorrências de mosqueados, conforme TABELA 5. No caso específico 
dos solos não-hidromórficos foi adotada a profundidade de 1 m, considerando-se 
que a mesma refere-se ao critério utilizado para a identificação desse tipo de solo. 
Nos demais solos utilizou-se a profundidade obtida em campo. Devendo-se salientar 
que nos solos hidromórficos, quando a hidromorfia foi encontrada em superfície, 
utilizou-se a profundidade de 0 m.  
Observa-se que na TABELA 5, a isolinha de 20 m de altitude consiste 
predominantemente no limite transicional entre os solos semi-hidromórficos e não-
hidromórficos. Com isso, valores acima dessa altitude corresponderiam 
principalmente aos solos não-hidromórficos, os quais não evidenciam hidromorfia, 
dentro de 1m contado a partir da superfície.  
No intervalo de 15,83 a 18,06 m, ocorre a presença predominante de solos 
hidromórficos e semi-hidromórficos. Entretanto, nos casos em que as características 
hidromórficas foram encontradas em altitudes inferiores ou superiores à citada, o 
limite da poligonal referente à área úmida foi baseada na hidromorfia identificada em 
campo. Como por exemplo, no ponto 15, as características hidromórficas seriam 
evidenciadas na altitude de 17,06 m. Porém, nesse ponto não foi registrada a 
presença da hidromorfia e, por isso, o solo foi classificado como não-hidromórfico. 
Outro exemplo pode ser observado no ponto 27, em que apesar do solo ter sido 
encontrado a 21,09 m de altitude, foi classificado como hidromórfico em decorrência 













Profundidade (m) da 
Hidromorfia
Altitude (m) da 
Gleização 
1 18,84 Não-Hidromórfico 1 17,84
2 18,33 Semi-Hidromórfico 0,92 17,41
3 16,56 Hidromórfico 0 16,56
4 16,03 Hidromórfico 0,2 15,83
5 16,03 Semi-Hidromórfico 0,5 15,53
6 16,02 Hidromórfico 0 16,02
7 28,95 Não-Hidromórfico 1 27,95
8 21,78 Não-Hidromórfico 1 20,78
9 21,17 Não-Hidromórfico 1 20,17
10 20,82 Não-Hidromórfico 1 19,82
11 20,83 Não-Hidromórfico 1 19,83
12 20,78 Não-Hidromórfico 1 19,78
13 20,87 Não-Hidromórfico 1 19,87
14 20,22 Não-Hidromórfico 1 19,22
15 18,06 Não-Hidromórfico 1 17,06
16 20,39 Não-Hidromórfico 1 19,39
17 18,06 Hidromórfico 0 18,06
18 16,28 Hidromórfico 0,08 16,20
19 18,20 Semi-Hidromórfico 0,8 17,40
20 18,19 Semi-Hidromórfico 0,5 17,69
21 16,91 Hidromórfico 0,2 16,71
22 16,87 Não-Hidromórfico 1 15,87
23 18,40 Não-Hidromórfico 1 17,40
24 17,92 Hidromórfico 0,2 17,72
25 17,98 Semi-Hidromórfico 0,7 17,28
26 18,38 Semi-Hidromórfico 0,78 17,60
27 21,09 Hidromórfico 0,36 20,73  
 
FONTE: A autora (2014) 
 
Em síntese, observa-se que as características hidromórficas (gleização e 
ocorrências de mosqueados) foram obtidas preponderantemente entre 15,83 a 18,06 
m de altitude, enquanto que os solos não-hidromórficos contemplaram 
majoritariamente as altitudes superiores a 20 m.  
Desta forma, a área úmida compreendeu o segmento da paisagem composto 
pelos solos hidromórficos e semi-hidromórficos. Por isso, a mesma apresentou 1,94 
ha, sendo caracterizada pela presença de Gleissolo Háplico, o qual serve de suporte 





Com relação ao entorno protetivo, o mesmo apresentou larguras de 50, 60 e 
70 m, obtidas pela correlação entre a declividade das vertentes representativas e a 
textura dos horizontes B dos solos (LEMOS e SANTOS, 1996), conforme 
representado na TABELA 6. Deste modo, das quatro vertentes, duas (vertentes C e 
D) apresentaram declividades entre 20 e 45% e textura argilosa. Deve se ressaltar 
que nesse caso, a textura foi obtida por meio dos solos coletados na vertente C e 
extrapolados para a vertente D, devido à dificuldade de acesso. Em uma das 
vertentes (vertente A) as declividades estão entre 8 a 20% e os solos coletados 
possuem textura média. Na outra vertente (vertente B), ocorreu o predomínio da 
classe de declividade 0 a 8% em solo argiloso.  
 
TABELA 6 - LARGURA DO ENTORNO PROTETIVO DAS VERTENTES REPRESENTATIVAS 
Areia Silte Argila
Ponto 1 338 438 225 Média
Ponto 2 463 413 125 Média
Ponto 3 400 400 200 Média
B 0 - 8% Ponto 7 313 238 450 Argilosa
Ponto 4 288 300 413
Ponto 5 163 250 588
Ponto 6 238 263 500
Ponto 4 288 300 413
Ponto 5 163 250 588
Ponto 6 238 263 500
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C 20 - 45%












FONTE: A autora (2014) 
 
Devido ao exposto e em conformidade com a Resolução Conjunta 
IBAMA/SEMA/IAP n° 005 (PARANÁ, 2008), a FIGURA 16 retrata o produto final do 
roteiro metodológico proposto neste trabalho (Capítulo 5.2), pois representa a 
delimitação da área úmida e seu entorno protetivo, cujas larguras de 50, 60 e 70 m, 








FIGURA 16 - ENTORNO PROTETIVO DA ÁREA ÚMIDA 







5.2 ROTEIRO METODOLÓGICO PARA DELIMITAÇÃO DA ÁREA ÚMIDA E 
ENTORNO PROTETIVO 
 
Diante de todos os resultados descritos no capítulo anterior (Capítulo 5.1), 
recomendam-se os seguintes procedimentos metodológicos para a delimitação de 
uma área úmida e seu entorno protetivo: 
 
1) Identificar a área úmida a partir de fotografia aérea ou imagem de satélite de 
alta resolução; 
2) Levantamento topográfico de detalhe da bacia hidrográfica na qual se insere a 
área úmida, enfatizando a aquisição dos pontos no ambiente de transição 
entre os ambientes hidromórficos e não-hidromórficos; 
3) Levantamento dos solos, principalmente daqueles situados na faixa de 
transição supramencionada, com o objetivo de se caracterizar o regime 
hídrico em cada ponto amostrado. Essa avaliação pode ser efetuada por meio 
da profundidade em que foram verificadas cores que evidenciam hidromorfia 
(cores acinzentadas, azuladas, esverdeadas e/ou cores pretas advindas da 
matéria orgânica) (PARANÁ, 2008). A descrição destes processos pode ser 
consultada em EMPRAPA (1997), os quais se constituem em bons 
indicadores do regime de umidade dos solos (BOUMA, 1983); 
4) Espacializar os dados obtidos nas etapas anteriores em ambiente de Sistema 
de Informações Geográficas (SIG); 
5) Elaborar um MDT (método Topo to Raster, TARBOTON, 2005), seguido da 
elaboração do mapa de declividade; 
6) A partir do MDT e dos pontos amostrais obtidos nos levantamentos de solos, 
espacializar o regime hídrico da bacia hidrográfica. Sendo que, os solos 
hidromórficos e semi-hidromórficos corresponderão à área úmida, enquanto 
que nos solos não-hidromórficos será determinada a(s) largura(s) do entorno 
protetivo;  
7) De acordo com a dimensão da área úmida e diversidade geopedológica 
(CURCIO et al., 2006) do entorno da mesma, selecionar as vertentes 
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representativas para coleta dos solos, a partir dos quais será definida sua 
textura; 
8) Com o auxílio de trado holandês efetuar, para cada vertente representativa, a 
coleta do horizonte B do solo a uma distância aproximada de 30 m da área 
úmida; 
9) Realizar análise granulométrica dos solos coletados (EMBRAPA, 1997) e 
definir as suas texturas (LEMOS e SANTOS, 1996); 
10) A partir da(s) textura(s) dos solos e da(s) classe(s) de declividade 
predominante em cada vertente, estabelecer e delimitar a(s) largura(s) do 
entorno protetivo, conforme os valores descritos no Anexo 8.1.  
11) O produto final mostrará a delimitação da área úmida e entorno protetivo 
conforme a(s) largura(s) definida(s) para a faixa localizada adjacente à 
mesma.   
 
5.3 FUNÇÕES AMBIENTAIS 
 
Nesta seção, foram expostos os resultados referentes às funções ambientais, 
armazenamento de água e estoque de carbono, da área úmida localizada em 
Antonina – PR.  
 
5.3.1 Armazenamento de água 
 
Na TABELA 7 têm-se os pontos de coleta organizados em conformidade com 
o regime hídrico dos solos. Os valores utilizados para cada ponto referem-se à 
média obtida em duas amostras do mesmo horizonte genético (A ou B). Já os 
valores das propriedades físicas e químicas do horizonte C foram estimados com 
base no horizonte subjacente, pois o mesmo possuía características similares ao 




TABELA 7 - TEOR DE ÁGUA NOS HORIZONTES DOS SOLOS NÃO-HIDROMÓRFICOS, SEMI-













θ (%)  S (%)
A 0,18 1,82 24,29 15,05 50,62 55,88
B 0,24 2,05 8,57 6,98 44,66 28,26
C 0,58 2,05 * 8,57* 6,98* 44,66* 28,26*
A 0,26 1,72 27,87 17,21 53,68 59,38
B 0,24 2,16 21,79 4,86 36,59 70,53
C 0,50 2,16* 21,79* 4,86* 36,59* 70,53*
A 0,15 1,50 36,15 18,27 60,44 66,46
B 0,10 2,04 26,92 7,04 45,35 68,21
C 0,75 2,04* 26,92* 7,04* 45,35* 68,21*
















FONTE: A autora (2014) 
 
Ao analisar a TABELA 7 observa-se que a densidade do solo )( ps  apresenta 
intervalo de variação entre 1,72 a 2,16 g/cm³. Essa densidade do solo compõe o 
espaço poroso, pois corresponde a massa de solo seco pelo seu volume. A relação 
entre essas duas propriedades ocorre na razão inversa, respectivamente. Por isso, 
quanto menor a densidade do solo, maior é a porosidade do solo (LEPSCH, 2011). 
Fato registrado na TABELA 7, na qual os horizontes superficiais apresentaram 
menor densidade do solo )( ps  e maior porosidade )(P .  
Segundo Reichardt (1985) quando a umidade volumétrica )(  é igual à 
porosidade )(P , o grau de saturação )(S  corresponde a 100%. Nessas condições o 
solo é considerado saturado, ou seja, todos os poros são preenchidos com água. Na 
TABELA 7, observa-se que o solo com características mais próximas da saturação 
consiste no solo hidromórfico, especificamente o horizonte A que apresenta S = 
60,44%, seguido dos horizontes B e C com S = 45,35%.  
Por isso, a umidade volumétrica )(  pode ser caracterizada pela máxima 
quantidade de água em um determinado volume de solo. Essa capacidade de 
retenção de água depende da infiltração, tornando o solo úmido (LEPSCH, 2011). 
De acordo com Machado e Favaretto (2006) e Scheer (2010), a capacidade de 
retenção hídrica )( corresponde à porosidade do solo )(P . 
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Na TABELA 7, observa-se que os horizontes superficiais apresentaram 
maiores teores de água do que os horizontes subjacentes. Por isso, no horizonte A 
dos solos não-hidromórficos foi encontrado 15,72% a mais de poros do que nos 
subjacentes e, consequentemente foi registrado um maior teor de água (50,62%), 
comparado com 44,66% verificados nos horizonte B e C. Nos solos semi-
hidromórficos essa relação foi corroborada, já que no horizonte A, foi registrado 
porosidade de 27,87%, enquanto que nos horizontes B e C foram encontrados 
21,79%. Em virtude disso, o horizonte A totalizou 17,09% a mais de água do que os 
horizontes B e C, pois o teor de água desse horizonte foi de 53,68%, comparado 
com os horizontes B e C que apresentaram 36,59%. A análise da tabela ainda 
permite afirmar que os maiores teores de água foram registrados nos horizontes dos 
solos hidromórficos. Desta forma, no horizonte A com porosidade de 36,15% foram 
verificados 60,44% de quantidade de água, ao passo que nos horizontes B e C 
foram encontrados teores de água de 45,35%.  
Convém salientar que apesar da umidade volumétrica )(  ser condizente com 
a porosidade do solo )(P , a saturação por água de todos os espaços porosos pode 
não ocorrer plenamente, pois alguns microporos podem permanecer com ar 
(Machado e Favaretto, 2006).   
Além da porosidade, o teor de carbono do solo (C) interfere diretamente no 
teor de água do solo. Independente do regime hídrico dos solos observa-se que o 
horizonte A possui maior quantidade de carbono do que o horizonte B. Justamente 
por isso, observa-se que no horizonte superficial dos solos não-hidromórficos, semi 
e hidromórficos, foram registrados, na sequência, os teores de água de 50,62%, 
53,68% e 60,44%, em consequência dos seus respectivos teores de carbono: 
15,05%, 17,21%, 18,27%.  
Desta maneira, a matéria orgânica afeta a quantidade de água, pois contribui 
para estabilizar a estrutura do solo, bem como o tamanho dos seus poros. Por 
conseguinte, há um aumento da infiltração e da capacidade de retenção da água. 
Portanto, a capacidade de água disponível no solo aumenta proporcionalmente à 
quantidade de matéria orgânica (LEPSCH, 2011).  
Após reter a água, o solo tem a capacidade de armazená-la por um tempo 













θ (%) A (l/m²)
A total 
(l/m²)
A 0,18 48,64 8,76
B 0,24 42,95 10,31
C 0,58 42,95* 24,91*
A 0,26 51,61 13,42
B 0,24 35,18 8,44
C 0,50 35,18* 17,59*
A 0,15 58,11 8,72
B 0,10 43,61 4,36
C 0,75 43,61* 32,70*





















FONTE: A autora (2014) 
 
Nos solos não-hidromórficos, de acordo com a mesma tabela (TABELA 8), 
nota-se que o horizonte A armazenou 8,76 l/m² de água, enquanto que 10,31 l/m² 
foram armazenados no horizonte B. Observa-se que no horizonte C, a quantidade 
de água se eleva para 24,91 l/m². Entretanto, deve-se ressaltar que esse acréscimo 
decorre da espessura deste horizonte.  
Ainda na  TABELA 8, percebe-se que nos solos semi-hidromórficos, o maior 
potencial de armazenamento de água ocorre no horizonte C, em função 
dagleização, conforme descrição do ponto 2 no Anexo 8.2. De acordo com Scheer 
(2011), a gleização no horizonte ocasiona a diminuição da permeabilidade, 
retardando a saída de água no sistema e, consequentemente, favorecendo o 
armazenamento de água no volume de solo. 
Nos solos hidromórficos o armazenamento de água condiz com a umidade 
volumétrica. Assim sendo, segundo a TABELA 8, o horizonte A possui a capacidade 
de armazenar 8,72 l/m² de água. Já o horizonte B armazena a metade da 
quantidade de água do horizonte A, ou seja, 4,36 l/m². Isso ocorreu porque a 
umidade volumétrica no horizonte superficial corresponde a 36,15%, enquanto que 
no subsuperficial foi de 26,92%. Conforme mencionado anteriormente, o horizonte C 
apresentou uma maior capacidade de armazenamento de água do que os horizontes 
A e B, em função da sua espessura.    
61 
 
Diante disso, nota-se que dentre os solos analisados, os solos semi-
hidromórficos apresentaram a menor capacidade em armazenar água. No total, 
foram 39,45 l/m² de água. Seguido dos solos não-hidromórficos que registraram 
43,97 l/m². O maior armazenamento de água foi verificado nos solos hidromórficos, 
45,78 l/m².  
Deve-se salientar que os resultados apresentados retratam o conteúdo de 
água no perfil de solo, decorrente das variações nas propriedades físicas (densidade 
do solo e porosidade) das amostras coletadas (COUTO et al., 2002).  
 
5.3.2 Estoque de carbono 
 
Os estoques de carbono dos solos  Ec  foram estimados a partir do volume 
de solo das amostras indeformadas, ao associar a densidade do solo  ps , o 
carbono orgânico  C  e a espessura do horizonte  e .  
Na TABELA 9, os pontos de coleta também foram organizados em 
conformidade com o regime hídrico dos solos. Os valores utilizados para cada ponto 
referem-se à média obtida em duas amostras do mesmo horizonte genético (A ou 
B). Já os valores das propriedades físicas e químicas do horizonte C foram 
estimados com base no horizonte subjacente, pois o mesmo possuía características 




TABELA 9 - ESTOQUE DE CARBONO NOS HORIZONTES DOS SOLOS NÃO-HIDROMÓRFICOS, 



















A 0,18 15,05 1,82 4,94
B 0,24 6,98 2,05 3,44
C 0,58 6,98* 2,05* 8,31*
A 0,26 17,21 1,72 7,69
B 0,24 4,86 2,16 2,52
C 0,50 4,86* 2,16* 5,25*
A 0,15 18,27 1,50 4,11
B 0,10 7,04 2,04 1,43





















FONTE: A autora (2014) 
 
Em vista disso, foi possível comprovar que os estoques de carbono são mais 
representativos nos horizontes A do que nos horizontes B. Como no armazenamento 
de água, os horizontes C, de modo geral, estocaram maiores quantidades de 
carbono, devido à espessura deste horizonte.   
Isto posto, observa-se na TABELA 9 que os solos não-hidromórficos 
apresentam 1,5 kg/m² de diferença entre os horizontes A e B, pois foi registrado 4,94 
kg/m² e 3,44 kg/m² de estoque de carbono nos horizontes superficiais e 
subsuperficiais, respectivamente. Já no horizonte C o estoque de carbono obtido foi 
de 8,31 kg/m². Nos solos hidromórficos, percebe-se que o horizonte C apresentou o 
maior potencial em estocar carbono em função dos 10,75 kg/m². Com relação a 
esses solos, verifica-se que o horizonte A armazenou mais carbono: 4,11 kg/m², 
comparado ao horizonte B que estocou 1,43 kg/m². Nos solos semi-hidromórficos 
nota-se que o estoque de carbono do horizonte A foi maior que do horizonte C, 
sendo eles: 7,69 kg/m² e 5,25 kg/m². Esse resultado derivou da combinação dos 26 
cm de espessura (mais da metade do horizonte C) com o alto valor de carbono 
orgânico (17,21 g/kg) do horizonte A.  
Ademais, os resultados permitiram comprovar que a posição dos solos na 
paisagem interfere no estoque de carbono. De acordo com Giese et al. (2000) a 
maior concentração de carbono dos ecossistemas alagados ocorre na planície de 
inundação. Entretanto, no caso específico da área de estudo do presente trabalho, 
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constatou-se que os solos não-hidromórficos apresentaram um estoque de carbono 
de 16,69 kg/m² (166,90 t/ha). Seguido dos solos hidromórficos com 16,30 kg/m² 
(163,02 t/ha) e dos solos semi-hidromórficos com 15,45 kg/m² (154,52 t/ha).  
Deste modo, nesses solos foram obtidos valores que variaram de 154,45 a 
166,69 t/ha, à profundidade de 1 m. Britez et al. (2006) estimou valores 
proporcionais para os solos sobre vegetação nativa do estado do Paraná. Os 
autores encontraram os valores: mínimo de 10,9 t C/ha e máximo de 30 t C/ha, à 
profundidade de 10 cm, nos solos dessa floresta. Scheer (2010) verificou valores 
entre 274,3 e 410,6 t C/ha, em Organossolos Háplicos, de até 1 m de profundidade, 
situados em campos altomontanos da Serra da Igreja, no estado do Paraná. 
Campos (2009) calculou um estoque médio de 357,2 t /ha em Organossolos 
Háplicos de uma turfeira da APA (Área de Proteção Ambiental) Pau de Fruta em 
Minas Gerais. O mesmo autor aponta que nas seções da turfeira em que a 
profundidade é maior, o estoque de carbono atinge 613,2 t /ha, enquanto que nas 
partes menos profundas essa taxa corresponde a 61,8 t /ha.  
Conclui-se que os solos da área de estudo tem potencial de estocar carbono 
análoga aos solos sobre vegetação nativa do estado do Paraná, conforme descrito 
em Britez et al. (2006). Com isso, percebe-se que esta funcionalidade ambiental está 
assegurada nos solos que possuem equilíbrio com um ecossistema de vegetação 





6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A Resolução Conjunta IBAMA/SEMA/IAP n° 005 (Paraná, 2008) apresentou 
avanços conceituais e técnicos a fim de garantir a proteção e conservação das áreas 
úmidas. Entretanto, a ausência de procedimentos metodológicos, no escopo da 
legislação, dificulta a tomada de decisão pelo aplicador da lei.  
Diante desse cenário, o presente trabalho teve como intuito desenvolver 
procedimentos metodológicos descritivos e detalhados, tornando-a tecnicamente 
mais acessível. Para isso, foram considerados os critérios geopedológicos baseados 
no regime hídrico, textura dos solos e declividade do relevo para avaliar as áreas 
úmidas e seus entornos protetivos.  
A combinação de técnicas de geoprocessamento e levantamento pedológico 
possibilitou delimitar a área úmida a partir dos dados oriundos do MDT 
hidrologicamente consistido e àqueles referentes à hidromorfia dos solos. Com isso, 
a delimitação da poligonal de 1,94 ha correspondente à área úmida, contemplou a 
definição conceitual dessas áreas, bem como abrangeu critérios pedológicos e 
topográficos.  
Já na delimitação do entorno protetivo foram acatados os valores de textura 
dos solos e declividade do relevo presentes na Resolução Conjunta 
IBAMA/SEMA/IAP n° 005 (Paraná, 2008). Porém, com o intuito de utilizá-los optou-
se por determinar a textura do horizonte B, pois o mesmo preserva as características 
do solo, ou seja, não sofre interferências diretas da superfície e correspondem ao 
lugar dos processos pedogenéticos (CURCIO, 2006). Em relação ao relevo, foram 
definidas vertentes representativas da área de estudo, para que fosse extraída a 
declividade predominante. Diante disso, foi possível delimitar o entorno protetivo em 
5,45 ha e larguras de 50 m, 60 m e 70 m.  
Diante do exposto, acredita-se que os procedimentos metodológicos 
elaborados no presente trabalho contribuam com o processo de delimitação tanto 
das áreas úmidas quanto de seus entornos protetivos. Recomenda-se que estes 
procedimentos sejam incorporados à legislação federal referente à delimitação das 
Áreas de Preservação Permanentes, uma vez que a Lei Florestal Brasileira 
(BRASIL, 2012) em seu Art. 4º inciso IX, ressalta a necessidade da preservação das 
áreas úmidas (denominadas de veredas), porém para sua delimitação atribui o valor 
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mínimo de cinquenta metros, a partir do espaço permanentemente brejoso e 
encharcado. Assim, entende-se que a análise geopedológica descrita no presente 
estudo possa melhor subsidiar a aplicação da mencionada lei, considerando-se as 
especificidades de cada paisagem.  
É cabível, ainda, salientar que o roteiro metodológico aqui proposto também 
possa subsidiar a construção de Termos de Referência para licenciamento 
ambiental de grandes empreendimentos. Em geral, estes documentos expedidos 
pelos órgãos licenciadores sequer mencionam as áreas úmidas. Desta forma, 
sugere-se que incorporação deste roteiro para a delimitação das áreas úmidas e 
seus entornos protetivos, visando a melhorar caracterização dos impactos 
ambientais, que poderão ocorrer nas diferentes áreas de influência de operação dos 
mais diversos empreendimentos.  
Ressalta-se que a conservação e/ou preservação dessas áreas faz-se 
necessária em virtude das suas funções ambientais. Fato comprovado pelos solos 
hidromórficos e semi-hidromórficos que apresentaram, respectivamente, potencial de 
armazenamento de água de 45,78 l/m² e 39,45 l/m² e estoque de carbono de 16,30 
kg /m² (163,02 t /ha) e 15,45 kg /m² (154,52 t /ha). 
Diante disso, reconhece-se que as áreas úmidas desempenham benefícios 
para a sociedade e, por isso, as suas funções ambientais precisam ser 
resguardadas por meio da Resolução Conjunta IBAMA/SEMA/IAP n° 005 (PARANÁ, 
2008).  
Por fim, defende-se que a função de filtro do solo, necessite de um maior 
aprofundamento, já que os solos têm limites para sorver metais tóxicos, pesticidas e 
substâncias orgânicas e quando os mesmos são ultrapassados compromete-se a 
conservação das áreas úmidas. A situação pode se agravar em virtude dos solos 
hidromórficos, por estarem saturados, não exercerem a função de filtro de poluentes, 
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Ficha de Descrição: Ponto 1 





Localização Município de Antonina. Coordenadas X:723471; Y: 7183682 
Situação Média vertente 
Altitude (m) 18,84 
 










A Sim Sim Sim Sim 5 YR 5/3 0-5 
A/B Sim Não Não Não 5 YR 5/3 5-18 




B2 Sim Não Não Não 10 YR 7/6 25-32 
B/C Sim Não Não Não 10 YR 7/6 32-42 
C Sim Não Não Não 10 YR 6/6 42-70 
Observações: Distância métrica de 10 metros do solo não - hidromórfico para o semi-hidromórfico 
 




granulométrica (g/kg) Classe 
Textural 
Grupamento Textural 
Areia Silte Argila 
A 0-5 cm 350 425 225 Franco Média 
B 18-25 cm 337 438 225 Franco Média 
 
Resultado de Análise de Laboratório - Química de 
Rotina 
Identificação da Amostra C (g/dm³) 
A 0-5 cm 27,4 
B 18-25 cm 14,3 
 
Resultado de Análise de Laboratório - Propriedades Físicas 
Identificação da Amostra ps (g/cm³) 
A 0-5 cm 
Anel 1 1,23 
Anel 2 1,30 
B 18-25 cm 
Anel 3 1,08 




Resultado de Análise de Laboratório - Propriedades Físicas 
Identificação da Amostra pp (g/cm³) 
A 0-5 cm 2,39 







Ficha de Descrição: Ponto 2 
Ponto n° 2 
Data dez/13 
Classificação Preliminar Gleissolo Háplico 
Localização Município de Antonina. Coordenadas X:723480; Y: 7183682 
Situação Baixa vertente 
Altitude (m) 18,33 
 










A Sim Sim Sim Sim 2.5 YR 3/1 0-5 
A/B Sim Não Não Não 10 YR 5/4 20-26 
B Sim Sim Sim Sim 
10 YR 5/3 
mosqueado 
com 7% de 7.5 
YR 5/6 
26-45 
B2 Sim Não Não Não 
10 YR 5/3 
mosqueado 
com 7% de 7.5 
YR 7/6 
45-50 
C/B Sim Não Não Não 
10 YR 6/3 
mosqueado 
com 10% de 
7.5 YR 7/6 
50-92 
C Sim Não Não Não 
10 YR 6/3 
mosqueado 
com 15% de 
7.5 YR 5/8 
> 92 
Observações: Indícios de gleização no horizonte C (92 cm) 
 




(g/kg) Classe Textural Grupamento Textural 
Areia Silte Argila 
A 0-5 cm 400 300 300 Franco Argilosa Média 
B 26-45 cm 463 413 125 Franco Média 
 
 
Resultado de Análise de Laboratório - Química de Rotina 
Identificação da Amostra C (g/dm³) 
A 0-5 cm 29,6 





Resultado de Análise de Laboratório - Propriedades Físicas 
Identificação da Amostra ps (g/cm³) 
A 0-5 cm 
Anel 5 1,34 
Anel 6 1,35 
B 26-45 cm 
Anel 7 0,91 
Anel 8 0,92 
 
Resultado de Análise de Laboratório - Propriedades 
Físicas 
Identificação da Amostra pp (g/cm³) 
A 0-5 cm 2,38 







Ficha de Descrição: Ponto 3 
Ponto n° 3 
Data dez/13 
Classificação Preliminar Gleissolo Háplico 
Localização Município de Antonina. Coordenadas X:723480; Y: 7183682 
Situação Baixa vertente 
Altitude (m) 16,52 
 










A Sim Sim Sim Sim 5 YR 3/2 0-15 
B Sim Sim Sim Sim 
Gley 4/10Y 
mosquead
o com 5% 
de 7,5YR 
15-25 
Observações: Presença de matéria orgânica no horizonte superficial 
 




(g/kg) Classe Textural 
Grupamento 
Textural 
Areia Silte Argila 
A 0-15 cm 363 438 200 Franco Média 
B 15-25 cm 400 400 200 Franco Média 
 
Resultado de Análise de Laboratório - Química 
de Rotina 
Identificação da Amostra C (g/dm³) 
A 0-15 cm 32,9 
B 15-25 cm 12,4 
 
Resultado de Análise de Laboratório - Propriedades Físicas 
Identificação da Amostra ps (g/cm³) 
A 0-15 cm 
Anel 9 1,52 
Anel 10 1,50 
B 15-25 cm 
Anel 11 1,14 








Identificação da Amostra pp (g/cm³) 
A 0-15 cm 2,35 







Ficha de Descrição: Ponto 4 
Ponto n° 4 
Data jun/14 
Classificação Preliminar Gleissolo Háplico 
Localização Município de Antonina. Coordenadas X:723417; Y: 7183780 
Situação Baixa vertente 
Altitude (m) 16,03 
 











A Sim Sim Sim Não 7 YR 6/4 0-15 
B Sim Sim Sim Não 
Gley 1 6/10 Y 
mosqueado 
com 10% de 7.5 
YR 7/6 
15-45 
Observações: Indícios de gleização a 20 cm 
 







Areia Silte Argila 




B 15-45 cm 288 300 413 Argila Argiloso 
 
Resultado de Análise de Laboratório - Química 
de Rotina 
Identificação da Amostra C (g/dm³) 
A 0-15 cm 2,2 






Ficha de Descrição: Ponto 5 
Ponto n° 5 
Data jun/14 
Classificação Preliminar Gleissolo Háplico 
Localização Município de Antonina. Coordenadas  X:723423; Y: 7183780 
Situação Baixa vertente 
Altitude (m) 16,03 
 










A Sim Sim Sim Não 
Gley 1 6/10Y 
mosqueado 
com 15% de 
7.5 YR 6/8 
0-15 
B Sim Sim Sim Não 
Gley 1 6/10Y 
mosqueado 
com 5% de 
7.5 YR 7/6 
20-45 
Observações: Indícios de gleização a 20 cm; 
Distância média de 2 metros entre o solo hidromórfico para o semi-hidromórfico 
 




(g/kg) Classe Textural Grupamento Textural 
Areia Silte Argila 
A 0-15 cm 300 338 363 Franco Argilosa Argiloso 







Resultado de Análise de Laboratório - Química de Rotina 
Identificação da Amostra C (g/dm³) 
A 0-15 cm 11,5 






Ficha de Descrição: Ponto 6 
Ponto n° 6 
Data jun/14 
Classificação Preliminar Gleissolo Háplico 
Localização Município de Antonina. Coordenadas  X:723423; Y: 7183780 
Situação Baixa vertente 
Altitude (m) 16,02 
 










A Sim Sim Sim Não Gley 1 5/10Y 0-10 
B Sim Sim Sim Não 
Gley 1 6/10Y 
mosqueado 
com 5% de 
7.5 YR 6/8 
10-30 
Observações: 10 cm de material fíbrico; lençol freático na superfície 
 




(g/kg) Classe Textural Grupamento Textural 
Areia Silte Argila 
A 0-10 cm 325 313 362 Franco Argilosa Argiloso 
B 10-30 cm 237 263 500 Argila Argiloso 
 
Resultado de Análise de Laboratório - Química de Rotina 
Identificação da Amostra C (g/dm³) 
A 0-10 cm 15,3 










Ficha de Descrição: Ponto 7 
Ponto n° 7 
Data jun/14 
Classificação Preliminar Cambissolo Háplico 
Localização Município de Antonina. Coordenadas  X:723713; Y: 7183721 
Situação Alta vertente 
Altitude (m) 28,94 
 










A Sim Sim Sim Não 7.5YR 5/6 0-20 
B Sim Sim Sim Não 7.5YR 5/6 20-40 
B2 Sim Não Não Não 7.5YR 5/8 40-50 
Observação:  Presença de matéria orgânica no horizonte superficial 
 




(g/kg) Classe Textural Grupamento Textural 
Areia Silte Argila 
A 0-20 cm 338 225 437 Argila Argiloso 
B 20-40 cm 313 238 450 Argila Argiloso 
B2 40-50 cm 288 175 537 Argila Argiloso 
 
Resultado de Análise de Laboratório - Química de Rotina 
Identificação da Amostra C (g/dm³) 
A 0-20 cm 17,2 
B 20-40 cm 10,5 









Ficha de Descrição: Ponto 8 
Ponto n° 8 
Data set/12 
Classificação Preliminar Cambissolo Háplico 
Localização Município de Antonina. Coordenadas  X: 723429; Y: 7183736 
Situação Média vertente 
Altitude (m) 21,78 
 










A Sim Não Não Não 5YR 3/3 0-5 








Observação:  Presença de matacão a 30 cm; 








Ficha de Descrição: Ponto 9 
Ponto n° 9 
Data set/12 
Classificação Preliminar Cambissolo Háplico 
Localização Município de Antonina. Coordenadas  X:723432 ; Y: 7183732 
Situação Média vertente 
Altitude (m) 21,17 
 










A Sim Sim Sim Não 5YR 3/2 0-5 
B Sim Sim Sim Não 5YR 4/4 15-25 




Observação:  Presença de matéria orgânica até 10 cm 
 




(g/kg) Classe Textural 
Grupamento 
Textural 
Areia Silte Argila 
A 0-5 cm 475 375 150 Franca Média 
B 15-25 cm 400 375 225 Franca Média 
C 40-50 cm 288 400 313 Franca Argilosa Média 
 
Resultado de Análise de Laboratório - Química de Rotina 
Identificação da Amostra C (g/dm³) 
A 0-5 cm 8,7 
B 15-25m 7,8 






Ficha de Descrição: Ponto 10 
Ponto n° 10 
Data set/12 
Classificação Preliminar Cambissolo Háplico 
Localização Município de Antonina. Coordenadas  X:723435 ; Y: 7183728 
Situação Média vertente 
Altitude (m) 20,82 
 


















C Sim Sim Sim Não 5 YR 5/8 50-60 
Observação:  Presença de alterita (60 cm) 
 




(g/kg) Classe Textural 
Grupamento 
Textural 
Areia Silte Argila 
A 0-5 cm 400 400 200 Franca Média 
B 15-25 cm 275 425 300 Franca Argilosa Média 
C 50-60 cm 312 363 325 Franca Argilosa Média 
 
Resultado de Análise de Laboratório - Química de Rotina 
Identificação da Amostra C (g/dm³) 
A 0-5 cm 20,2 
B 15-25m 13,3 








Ficha de Descrição: Ponto 11 
Ponto n° 11 
Data set/12 
Classificação Preliminar Cambissolo Háplico 
Localização Município de Antonina. Coordenadas   X:723441 ; Y: 7183722 
Situação Média vertente 
Altitude (m) 20,83 
 











A Sim Não Não Não 7,5 YR 4/3 0-5 
B Sim Não Não Não 7,5 YR 5/6 15-20 
B2 Sim Não Não Não 5 YR 5/6 35-40 
C1 Sim Não Não Não 5 YR 5/8 50-55 
C2 Sim Não Não Não 5 YR 4/6 60-65 








Ficha de Descrição: Ponto 12 
Ponto n° 12 
Data set/12 
Classificação Preliminar Cambissolo Háplico 
Localização Município de Antonina. Coordenadas  X:723444 ; Y: 7183718 
Situação Média vertente 
Altitude (m) 20,78 
 














B Sim Sim Sim Não 5 YR 7/1 20-30 










(g/kg) Classe Textural 
Grupamento 
Textural 
Areia Silte Argila 
A 0-10 cm 462 300 238 Franca Média 
B 20-30 cm 400 325 275 Franca Argilosa Média 
C > 50 cm 337 288 375 Franca Argilosa Argilosa 
 
Resultado de Análise de Laboratório - Química de Rotina 
Identificação da Amostra C (g/dm³) 
A 0-10 cm 20,2 
B 20-20m 17,2 









Ficha de Descrição: Ponto 13 
Ponto n° 13 
Data set/12 
Classificação Preliminar Cambissolo Háplico 
Localização Município de Antonina. Coordenadas  X:723454;Y: 7183711 
Situação Média vertente 
Altitude (m) 20,87 
 










A Sim Sim Sim Não 7,5 YR 4/1 0-5 cm 
B Sim Sim Sim Não 7,5 YR 7/1 25-35 cm 
C Sim Sim Sim Não 7,5 YR 7/6 > 60 
Observação: 
 




(g/kg) Classe Textural 
Grupamento 
Textural 
Areia Silte Argila 
A 0-5 cm 513 263 225 Franca Argiloarenosa Média 
B 20-35 cm 250 275 475 Argila Argilosa 
C > 60 cm 362 338 300 Franca Argilosa Média 
 
Resultado de Análise de Laboratório - Química de Rotina 
Identificação da Amostra C (g/dm³) 
A 0-5 cm 22,2 
B 20-35m 7,8 











Ficha de Descrição: Ponto 14 
Ponto n° 14 
Data set/12 
Classificação Preliminar Cambissolo Háplico 
Localização Município de Antonina. Coordenadas X:723463; Y: 7183687 
Situação Média vertente 
Altitude (m) 20,22 
 




























(g/kg) Classe Textural 
Grupamento 
Textural 
Areia Silte Argila 
A 0-10 cm 375 375 250 Franco Média 
B 20-35 cm 312 300 388 Franca Argilosa Argilosa 
C > 55 cm 287 413 300 Franca Argilosa Média 
 
Resultado de Análise de Laboratório - Química de Rotina 
Identificação da Amostra C (g/dm³) 
A 0-10 cm 18,2 
B 20-35m 7,8 
C > 55 cm 6,9 
 
C (g/dm³)
A 0-10 cm 18,2
B 20-35m 7,8
C > 55 cm 6,9








Ficha de Descrição: Ponto 15 
Ponto n° 15 
Data set/12 
Classificação Preliminar Cambissolo Háplico 
Localização Município de Antonina. Coordenadas X:723481; Y: 7183681 
Situação Média vertente 
Altitude (m) 18,06 
 




























(g/kg) Classe Textural 
Grupamento 
Textural 
Areia Silte Argila 
A 0-10 cm 475 350 175 Franco Média 
B 20-35 cm 450 263 287 Franca Argilosa Média 
C > 55 cm 325 225 450 Argila Argilosa 
 
Resultado de Análise de Laboratório - Química de Rotina 
Identificação da Amostra C (g/dm³) 
A 0-10 cm 22,2 
B 20-35m 11,5 
C > 55 cm 9,6 
 
 
 
 
